
RESOLUÇÃO Nº 03, DE 08 DE FEVEREIRO DE 1993.

Dispõe sobre o pagamento da indenização de transporte no âmbito do

Superior Tribunal de Justiça.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso de suas

atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 60 da Lei nº

8.112, de 1990, bem como o que consta do Processo Administrativo nº

530/92, "ad referendum" do Conselho de Administração, resolve:

Art. 1º - A indenização de transporte de que trata o art. 60 da Lei

nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, será concedida, na conformidade

desta resolução, aos Oficiais de Justiça Avaliadores que,

efetivamente, executem serviços externos.

Parágrafo único  A indenização de transporte será calculada

mediante a incidência do percentual de 28% (vinte e oito por

cento)sobre o vencimento-base da Classe A, Padrão III, de Nível

Superior, e se destina a ressarcir o ocupante do cargo de Oficial de

Justiça Avaliador das despesas que realizar, em decorrência da

utilização de meios próprios de locomoção, para desimcumbir-se do

serviço externo.

Art. 2º - Consideram-se serviços externos, para os efeitos desta

Resolução, as atividades exercídas fora das dependências do

Superior Tribunal de Justiça, no cumprimento de diligência para as

quais tenha sido designado.

Art. 3º - Somente fará jus à indenização de transporte no seu valor

integral o servidor que, no mês, haja efetivamente realizado serviço

externo durante, pelo menos, 20 (vinte) dias.

Parágrafo único  Ao servidor que, no mês, executar serviço externo

em número de dias inferior ao previsto no caput deste artigo, a

indenização de transporte será devida à razão de 1/20 (um vinte

avos) do seu valor integral por dia de efetiva realização daqueles

serviços.

Art. 4º- A prestação de serviços externos será atestada pelo titular

da Unidade onde estiver lotado o meirinho, e o pagamento da

indenização de transporte será feito no mês seguinte ao da excursão

do serviço.

Parágrafo único  Não poderão ser computados como de exercício, para

os fins deste artigo, os dias ou períodos em que o servidor se

afastar em razão de férias, licenças ou por qualquer outro motivo.

Art. 5º - Aos servidores que fizerem jus à indenização de transporte

fica vedada a concessão de suprimento de fundos para tal finalidade,

bem como a utilização de veículo oficial.

Art. 6º - As despesas decorrentes desta Resolução serão atendidas `a

 conta de recursos orçamentários do Superior Tribunal de Justiça.

RE
VO

GAD
O Revogado pela Resolução n. 3 de 20 de agosto de 1999 

http://bdjur.stj.jus.br/dspace/handle/2011/8063


Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos financeiros a 23 de setembro de 1992.

CUMPRA-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.

MINISTRO ANTÔNIO TORREÃO BRAZ
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